
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130180 - SP (2024/0088605-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : RIBEIRO & RIBEIRO COMERCIO DE SEMI-JOIAS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO - SP160976

MATHEUS INACIO DE CARVALHO - SP248577
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CLAUDEMIR COLUCCI - SP074968

VICTOR COLUCCI NETO - SP238342

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INDEFERIMENTO DE PERÍCIA CONTÁBIL. EXCESSO DE EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. TEORIA DA IMPREVISÃO.
PANDEMIA DE COVID-19. SEGURO PRESTAMISTA. CAPITALIZAÇÃO
DE JUROS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O indeferimento da perícia contábil não configura cerceamento de defesa,
pois a alegação de excesso de execução exige a apresentação obrigatória de
memória de cálculo discriminada pela parte embargante, sob pena de rejeição
liminar do fundamento.
2.  A teoria da imprevisão decorrente da pandemia de Covid-19 demanda a
comprovação  técnica  e  robusta  do  desequilíbrio  econômico-financeiro  na
relação  jurídica  específica,  não  bastando  alegações  genéricas  de  crise
econômica para afastar o princípio da força obrigatória dos contratos.
3. A alteração das conclusões acerca da inexistência de contratação de seguro
prestamista e da efetiva pactuação da capitalização de juros exige o reexame
de cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede
de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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liminar do fundamento.
2.  A teoria da imprevisão decorrente da pandemia de Covid-19 demanda a
comprovação  técnica  e  robusta  do  desequilíbrio  econômico-financeiro  na
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econômica para afastar o princípio da força obrigatória dos contratos.
3. A alteração das conclusões acerca da inexistência de contratação de seguro
prestamista e da efetiva pactuação da capitalização de juros exige o reexame
de cláusulas contratuais e do acervo fático-probatório, o que é vedado em sede
de recurso especial.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RIBEIRO & RIBEIRO COMERCIO DE

SEMI-JOIAS LTDA contra a decisão de fls. 361-369 que negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, sustenta que:

(I)  o  indeferimento  da  perícia  contábil  teria  configurado  cerceamento  de  defesa,

porque os vícios apontados iriam além do excesso de execução e exigiriam prova técnica, não

suprível por simples cálculos, sendo a fundamentação do indeferimento genérica.

(II) a cédula de crédito bancário teria permanecido sem a prova suficiente de liquidez,

certeza e exigibilidade, pois o banco não teria apresentado os extratos bancários da evolução da

dívida, limitando-se a planilha de saldo devedor, o que invalidaria a execução.

Documento eletrônico VDA57233949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 01/06/2026 00:06:49
Código de Controle do Documento: 125f6ce0-6a83-4279-93ea-56813e8a41f4



(III)  a  decisão  teria  desconsiderado  prova  concreta  dos  efeitos  da  pandemia  de

Covid-19 sobre a atividade empresarial, de modo que a aplicação da teoria da imprevisão seria

cabível para resolver ou revisar o contrato, inclusive com proposta de redução de 75% do valor.

(IV) a cobrança de seguro prestamista seria inequívoca e o ônus de provar a oferta de

opções recairia sobre o banco; afastar a tese sob o óbice da Súmula 7/STJ seria indevido, porque

se trataria de apreciação jurídica das premissas fixadas.

(V) a capitalização diária de juros não estaria autorizada e violaria a função social do

contrato e a boa-fé objetiva, tornando a obrigação excessivamente onerosa, razão pela qual se

imporia o expurgo da cláusula.

(VI) o óbice da Súmula 7/STJ seria inaplicável em geral, pois as matérias discutidas

reclamariam  apenas  a  revaloração  jurídica  das  premissas  já  fixadas  na  origem,  conforme

precedentes citados.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 386-389).

É o relatório.

VOTO

A irresignação da parte agravante não prospera.

A jurisprudência desta Corte estabelece que o magistrado, na condição de destinatário

da prova, detém o poder-dever de indeferir diligências inúteis ou meramente protelatórias quando

o  acervo  documental  se  mostra  suficiente  para  o  convencimento  jurisdicional.  Em  sede  de

embargos à execução, a alegação de excesso de execução exige, obrigatoriamente, a apresentação

de memória de cálculo discriminada, conforme determina o artigo 917, parágrafo 3º, do Código

de Processo Civil. Nesse sentido:
“DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. INDICAÇÃO DOS
VALORES  DEVIDOS E  APRESENTAÇÃO DE MEMÓRIA  DE CÁLCULO.
DESCUMPRIMENTO. REJEIÇÃO LIMINAR DA IMPUGNAÇÃO. DECISÃO
DE  ACORDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "a  alegação de  excesso  de
execução deve vir acompanhada do valor que a parte insurgente entende ser
devido, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não conhecimento
desse fundamento, sendo-lhe vedada a emenda à inicial" (AgInt no AREsp
1.532.085/RN, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem rejeitou a impugnação apresentada, uma
vez que a executada, ao alegar excesso de execução, deixou de declarar o
valor que entende devido e de apresentar demonstrativo de cálculo.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso
especial  encontra  óbice  na  Súmula  83/STJ, pelas  alíneas  "a"  e  "c"  do
permissivo constitucional.
4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.”  (AgInt  no  AREsp  n.
2.540.538/SP, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
16/9/2024, DJe de 1/10/2024, g.n.)

No caso concreto, a ausência deste documento essencial resultou na rejeição liminar

do pedido relativo ao excesso,  o  que torna a  produção de prova pericial  contábil  totalmente

desnecessária. A tentativa de invocar outros supostos vícios contratuais não possui o condão de

convalidar  a  negligência  da  agravante,  que  descumpriu  o  ônus  processual  de  apresentar  a
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necessária  memória  de  cálculo.  Logo,  o  indeferimento  da  dilação  probatória  sob  tais

circunstâncias não configura cerceamento de defesa.

No que tange à aplicação da teoria da imprevisão em decorrência da pandemia, a

decisão monocrática já demonstrou que tal crise sanitária constituiu um evento extraordinário.

Contudo,  a  revisão  das  cláusulas  contratuais  exige  a  comprovação  técnica  e  robusta  de  um

impacto substancial e prejudicial na relação negocial específica entre as partes. Nesse sentido:
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  OMISSÃO.  DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.  TESE  NÃO
PREQUESTIONADA.  SÚMULA  211/STJ. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO.  IMPOSSIBILIDADE.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CONTRATO.
PANDEMIA  DA  COVID-19.  ONEROSIDADE  EXCESSIVA  ATESTADA.
REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Segundo  orientação  jurisprudencial  vigente  no  Superior  Tribunal  de
Justiça, não há falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
nem  em  deficiência  na  fundamentação,  quando  a  decisão  recorrida  está
adequadamente  motivada  com  base  na  aplicação  do  direito  considerado
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução
da controvérsia não configura negativa de prestação jurisdicional.
2. Inexiste prequestionamento quando a tese não foi apreciada pelo Tribunal
de origem.
3. Esta Corte Superior possui jurisprudência assentada no sentido de que a
matéria só pode ser implicitamente incluída no acórdão recorrido quando, ao
menos, a tese for objeto de embargos de declaração na origem e, no Superior
Tribunal de Justiça, for verificada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
4.  De  acordo  com  o  entendimento  deste  Superior  Tribunal,  "não  há
incompatibilidade em afastar a violação do art. 1.022 do CPC e reconhecer
que não há prequestionamento se, como na espécie, devidamente resolvida a
causa, a questão federal apresentada ao Superior Tribunal de Justiça não fora
debatida  na  origem.  Incidência  da  Súmula  211/STJ"  (AgInt  no  REsp  n.
1.758.589/CE, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  julgado  em
12/12/2022, DJe de 14/12/2022).
5. A pandemia de COVID-19, por si  só, não constitui justificativa para a
revisão de contratos, não podendo, assim, ser concebida como uma condição
suficiente  e  abstrata  para  a  modificação  dos  termos  originariamente
pactuados,  por  depender,  sempre,  do  exame  da  relação  contratual
estabelecida  entre  as  partes,  sendo imprescindível  que  a  pandemia tenha
interferido  de  forma substancial  e  prejudicial  na  relação  negocial  e  que
estejam presentes os demais requisitos dos arts. 317 ou 478 do CC/2002.
6.  A  revisão  da  conclusão  adotada  pelo  Tribunal  originário,  acerca  da
existência  de  situação  excepcional  apta  a  justificar  a  revisão  contratual,
esbarra nas Súmulas 5 e 7/STJ.
7. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AgInt no AREsp n.  2.370.030/SP,
relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em
7/10/2024, DJe de 9/10/2024, g.n.)

“RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CONTRATUAL.  PANDEMIA  DA
COVID-19.  CDC.  REDUÇÃO  DO  VALOR  DAS  MENSALIDADES
ESCOLARES. SUPRESSÃO DE DISCIPLINAS E VEICULAÇÃO DAS AULAS
PELO  MODO  VIRTUAL.  SERVIÇO  DEFEITUOSO  E  ONEROSIDADE
EXCESSIVA. INEXISTÊNCIA. QUEBRA DA BASE OBJETIVA DO NEGÓCIO
JURÍDICO. ART. 6º, INCISO V, DO CDC. EXIGÊNCIA DE DESEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO  IMODERADO.  ENRIQUECIMENTO  SEM
CAUSA  DO  FORNECEDOR.  IRRELEVÂNCIA.  OBSERVÂNCIA  AOS
POSTULADOS  DA  FUNÇÃO  SOCIAL  E  DA  BOA-FÉ  CONTRATUAL.
SITUAÇÃO  EXTERNA.  REPARTIÇÃO  DOS  ÔNUS.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTO  APTO  À  REVISÃO  DO  CONTRATO  NA  HIPÓTESE.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  As  vertentes  revisionistas  no  âmbito  das  relações  privadas,  embora
encontrem fundamento em bases normativas diversas, a exemplo da teoria da
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onerosidade excessiva (art. 478 do CC) ou da quebra da base objetiva (art. 6º,
inciso V, do CDC), apresentam como requisito necessário a ocorrência de fato
superveniente  capaz  de  alterar  -  de  maneira  concreta  e  imoderada  -  o
equilíbrio  econômico e  financeiro da avença,  situação não evidenciada no
caso concreto. Precedentes.
2. O STJ de há muito consagrou a compreensão de que o preceito insculpido
no inciso V do art. 6º do CDC exige a "demonstração objetiva da excessiva
onerosidade  advinda  para  o  consumidor"  (REsp  n.  417.927/SP, relatora
Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  21/5/2002, DJ  de
1/7/2002, p. 339.)
3.  Nesse  contexto,  a  revisão  dos  contratos  em  razão  da  pandemia  não
constitui  decorrência  lógica  ou  automática,  devendo  ser  analisadas  a
natureza do contrato e a conduta das partes - tanto no âmbito material como
na  esfera  processual  -,  especialmente  quando  o  evento  superveniente  e
imprevisível  não  se  encontra  no  domínio  da  atividade  econômica  do
fornecedor.
4. Os princípios da função social e da boa-fé contratual devem ser sopesados
nesses casos com especial rigor a fim de bem delimitar as hipóteses em que a
onerosidade sobressai como fator estrutural do negócio - condição que deve
ser reequilibrada tanto pelo Poder Judiciário quanto pelos envolvidos, - e
aquelas que evidenciam ônus moderado ou mesmo situação de oportunismo
para uma das partes.
5.  No  caso,  não  houve  comprovação  do  incremento  dos  gastos  pelo
consumidor,  invocando-se ainda como ponto central  à revisão do contrato,
por outro lado, o enriquecimento sem causa do fornecedor - situação que não
traduz a tônica da revisão com fundamento na quebra da base objetiva dos
contratos. A redução do número de aulas, por sua vez, decorreu de atos das
autoridades  públicas  como  medida  sanitária.  Ademais,  somente  foram
inviabilizadas  as  aulas  de  caráter  extracurricular  (aulas  de  cozinha
experimental, educação física, robótica, laboratório de ciências e
arte/música). Nesse contexto, não se evidencia base legal para se admitir a
revisão do contrato na hipótese.
6.  Recurso especial  não provido.” (REsp n.  1.998.206/DF, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 4/8/2022,
g.n.)

No presente caso, o Tribunal local anotou expressamente que não foram produzidas

provas do desequilíbrio, existindo apenas alegações genéricas de crise econômica ou redução de

faturamento. Tais elementos são insuficientes para autorizar a intervenção judicial no contrato e

mitigar o princípio da força obrigatória dos contratos.

Quanto ao seguro prestamista e à tese de venda casada, a alteração das premissas

fáticas  decorrentes  da  valoração  probatória  nas  instâncias  ordinárias  encontra  óbice

intransponível na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. O Tribunal de origem afirmou, de

forma clara,  que não houve a  contratação do referido seguro pela  parte  devedora.  Inclusive,

anotou-se  que  o  instrumento  contratual  analisado  pelas  instâncias  ordinárias  contém o  valor

discriminado de zero real em relação ao prêmio do seguro. Logo, não é possível concluir de

forma diversa nesta instância extraordinária sem proceder ao revolvimento do acervo fático e

probatório dos autos. Nesse sentido:
“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  CUMULADA  COM  RESTITUIÇÃO  DE
VALORES.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO
CPC/2015. VENDA  CASADA  E  CLÁUSULA  CONTRATUAL  ABUSIVA
AFASTADAS. GARANTIA MECÂNICA, SEGURO PRESTAMISTA E PARCELA
PREMIÁVEL.  DEVER DE INFORMAÇÃO.  CIÊNCIA DO CONSUMIDOR.
REVISÃO  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO
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DO  CONJUNTO  PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre
todas  as  questões  necessárias  para  o  deslinde  da  controvérsia.  O  mero
inconformismo  da  parte  com o  julgamento  contrário  à  sua  pretensão  não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2.  Tendo  o  acórdão  recorrido  afastado  expressamente  a  prática  de  venda
casada  ou  o  caráter  abusivo  das  cláusulas  contratuais  e  assentado  o
cumprimento  do  dever  de  informação,  não  há  como  acolher  a  pretensão
recursal  nos  moldes  vertidos,  sem  proceder  ao  revolvimento  do  conjunto
fático-probatório dos autos, providência vedada pelos óbices das Súmulas 5 e
7 do Superior Tribunal de Justiça.
3.  Agravo  interno  improvido.”  (AgInt  no  AREsp  n.  1.956.221/MS, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe
de 21/2/2022.)

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. SEGURO PRESTAMISTA. APRECIAÇÃO DE TODAS
AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AUSÊNCIA  DE  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  VENDA
CASADA.  INFORMAÇÃO.  REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão recorrido
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos
autos,  manifestando-se  sobre  todos  os  argumentos  que,  em tese,  poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo juízo.
2.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e revisão das cláusulas
contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
3.  No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no
processo  para  concluir  que  as  informações  foram  prestadas  e  não  houve
venda casada.  Alterar  esse  entendimento demandaria reexame do conjunto
probatório do feito, vedado em recurso especial.
4.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.”  (AgInt  no  AREsp  n.
1.925.718/MS, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,
julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

Igual sorte aplica-se à controvérsia sobre a capitalização de juros. Tanto o juiz de

primeiro grau quanto o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo afirmaram que a capitalização

estava pactuada de forma clara e expressa no instrumento contratual. Em ambas as instâncias foi

afirmado que o contrato bancário foi firmado após Medida Provisória 1.963-17/2000, o que atrai

a incidência do enunciado da Súmula 539, desta Corte. Nesse sentido:
“AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.
CONTRATO  BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
PACTUAÇÃO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  TAXA  CONTRATADA.
ABUSIVIDADE  NÃO  CONSTATADA.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, no Recurso Especial n.  973.827/RS (Temas n.
246 e 247),  processado segundo o rito previsto no art.  543-C do CPC de
1973, decidiu que "é permitida a capitalização de juros com periodicidade
inferior  a  um  ano  em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17/2000 (em  vigor  como  MP
2.170-  36/2001),  desde  que  expressamente  pactuada",  entendimento
consolidado com a edição da Súmula n. 530 do STJ. Estabeleceu ainda que
"a  capitalização  dos  juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara" e que "a previsão no contrato bancário
de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
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permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (Súmula n. 541 do
STJ).
2. É inviável a revisão do entendimento do Tribunal de origem que decidiu em
sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ao permitir a
cobrança da capitalização mensal dos juros porque pactuada. Incidência das
Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ.
3.  Admite-se  a  revisão  da  taxa  de  juros  remuneratórios  excepcionalmente,
quando  caracterizada  a  relação  de  consumo  e  a  abusividade  ficar
devidamente demonstrada diante das peculiaridades do caso concreto.
4.  É  inviável  a  limitação  da  taxa  de  juros  remuneratórios  pactuada  no
contrato  na  hipótese  em  que  a  corte  de  origem  não  tenha  considerado
cabalmente  demonstrada  sua  abusividade  com base  nas  peculiaridades  do
caso concreto. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5.  Agravo  interno  provido.”  (AgInt  no  AREsp  n.  2.522.542/GO, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe
de 15/8/2024, g.n.)

Portanto, por ser inviável modificar a valoração da prova realizada pelas instâncias

ordinárias, na estreita via do recurso especial, não procede a alegada violação à legislação federal

invocada pela parte agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.130.180 / SP

Número Registro: 2024/0088605-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10059560620228260132 1005956062022826013210088825720228260132 10088825720228260132 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RIBEIRO & RIBEIRO COMERCIO DE SEMI-JOIAS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO - SP160976

MATHEUS INACIO DE CARVALHO - SP248577
RECORRIDO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CLAUDEMIR COLUCCI - SP074968

VICTOR COLUCCI NETO - SP238342

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RIBEIRO & RIBEIRO COMERCIO DE SEMI-JOIAS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO - SP160976

MATHEUS INACIO DE CARVALHO - SP248577
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CLAUDEMIR COLUCCI - SP074968

VICTOR COLUCCI NETO - SP238342

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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